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			A LUTA POR IGUALDADE SOCIAL

			Lutamos, porque lutar é preciso.

			Lutamos por conquistas que ainda nos distanciam: cultura, educação e renda.

			Não nos serve mais o básico.

			Não vamos aceitar!

			Enquanto o sistema nos diz que assim está bom, devemos ter consciência de que não! Não! Não está bom!

			Lutamos por mais incentivos, valorização e renda.

			Lutamos por transformações sociais, então! 

			Lutamos pelos meios que nos possibilitem a renda, que nos livrem da escravidão.

			Renda! Pois a renda é a solução. 

			Isabete Fagundes Almeida

			Poetisa
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			1 - INTRODUÇÃO

			A igualdade social tem sido constantemente problematizada no mundo contemporâneo1. No Brasil, o termo igualdade social tem sido conceituado como igualdade no acesso aos bens como educação, trabalho e renda; com isso, cresce a discussão sobre as barreiras existentes para a realização do acesso a esses bens2. A filosofia do direito não fica alheia a essas discussões, inclusive discorrendo sobre as formas de garantir a igualdade social3.

			Umas das políticas para a realização da igualdade social no Brasil que vem tomando espaço em termos acadêmicos é a política de ação afirmativa. O termo ação afirmativa é conceituado, de modo geral, como uma política que visa combater as situações de desigualdades concretas existentes na sociedade e que são engendradas por condições características dessa sociedade. A essas políticas sociais que, segundo Gomes4, “nada mais são do que tentativas de concretização da igualdade substancial ou material” se dá a denominação de ação afirmativa5.

			A partir dessas considerações, apresenta-se um dos problemas para a filosofia do direito, a saber, a verificação da adequação do critério utilizado como resposta ao mandamento clássico da justiça “Suum cuique tribuere”, ou seja, como identificar um critério para determinar o que é de cada um. O problema a ser enfrentado por este estudo será, por um lado, a verificação de se é possível a realização da igualdade social por meio do emprego da categoria raça/cor como critério para definição do que é cabido a cada um no acesso à universidade brasileira e, por outro, se essa escolha tem coerência com o pensamento de Joaquim Nabuco. 

			De modo mais específico, esta obra almeja responder à seguinte pergunta: é admissível, em um processo que visa à concretização da igualdade social via ação afirmativa, estabelecer cotas para negros com base no pensamento de Joaquim Nabuco?

			As ações afirmativas, embora estivessem já há algum tempo no ordenamento jurídico brasileiro6, ganham protagonismo como políticas de desenvolvimento da população negra no Brasil a partir de 2001, com a Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Outras Formas de Intolerância. Em 2001, tem início a implantação de cotas para negros, índios e estudantes de escolas públicas na Universidade Estadual do Rio de Janeiro7 (UERJ) e, em 2004, na Universidade de Brasília (UnB). As duas experiências foram alvos de muitas críticas do ponto de vista acadêmico e objeto de ações nos Tribunais Superiores no Brasil.

			A justificativa deste livro decorre da constatação segundo a qual, na audiência pública realizada em março de 2010, com o escopo de oferecer subsídios ao STF – Supremo Tribunal Federal – na decisão a respeito da constitucionalidade das ações afirmativas, em especial no que diz respeito às cotas raciais, muitas das autoridades fizeram em seus pareceres referências diretas ao movimento abolicionista ou a Joaquim Nabuco para defesa de suas teses, fossem elas favoráveis, fossem contrárias às cotas raciais. 

			Um dos objetivos deste estudo é, portanto, apresentar as semelhanças e dessemelhanças entre os argumentos desenvolvidos por aqueles que defendem a igualdade social via ação afirmativa nos dias atuais no Brasil, e os argumentos desenvolvidos por Joaquim Nabuco na sua luta pela igualdade social realizada no período entre 1870 e 1889: quais argumentos, dentre os produzidos pelos defensores e pelos críticos das cotas raciais, são coerentes com o pensamento de Joaquim Nabuco? O que se quer com isso é trazer a verdade sobre o tema, visto que, durante a audiência pública, os argumentos pró e contra cotas raciais de notáveis especialistas e autoridades públicas utilizaram-se do pensamento de Joaquim Nabuco para defender suas teses. Como dizia Io a Prometeu: “Não me iludas com uma mentira (...), trair a verdade é o mais vergonhoso dos vícios”8. Temas como miscigenação, raça, dentre outros, poderão ser verificados sob a análise do pensamento de Joaquim Nabuco. 

			Constitui base para análise dos argumentos referentes à ação afirmativa a audiência pública realizada no STF que teve por objetivo prover o tribunal com informações e opiniões de autoridades sobre o tema, por ocasião do julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 186 – cujo requerente é o Partido Democratas (DEM) e cujos requeridos são o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UnB (Cepe) e o reitor da UnB –, e também subsidiar o julgamento do Recurso Extraordinário nº 597.285/RS – em que figura como recorrente um candidato ao sistema universal do vestibular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e, como recorrido, a UFRGS: o Recurso Extraordinário 597.285 teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal em 18 de setembro de 20099. É importante esclarecer que o tema que será objeto desta obra é o conjunto das questões trazidas pela ADPF 186.

			Por que a audiência pública? A audiência pública tem importância vital para este estudo na medida em que coloca o debate político sobre um problema jurídico no âmbito da corte constitucional brasileira. Nesse sentido, o debate sobre as cotas raciais nas universidades insere-se em um processo democrático que Barzotto definiu como democracia deliberativa: a democracia deliberativa almeja o diálogo sobre as decisões fundamentais da comunidade política, no sentido de não se acreditar em uma verdade a priori, pois a deliberação é uma busca, no sentido “teleológico aristotélico”10. 

			Nesse aspecto, foi fundamental a audiência pública, pois ela estabeleceu uma confrontação entre as ideias de especialistas e autoridades políticas que defendem a ação afirmativa como instrumento para realização da igualdade social e as ideias de outros especialistas e autoridades políticas que relativizam sua utilização, demonstrando problemas e desafios a serem enfrentados. O que está em jogo a respeito da constitucionalidade da ação afirmativa é a busca da verdade prática que Barzotto considera como resultado da prudência orientadora do homem em sua ação. A democracia fundada na razão prática, que tem como telos a busca da verdade prática, será, então, chamada de democracia deliberativa11. Vários autores indicaram corretamente tratar-se de um desenvolvimento da democracia participativa, porém, adotou-se neste estudo a definição filosófica de democracia deliberativa.

			Desse exercício de democracia deliberativa nasceu a proposta deste livro: estabelecer um estudo comparativo da abordagem dos temas relacionados na audiência pública, tais como as condições sociais dos negros brasileiros, raça, miscigenação e estado social dos brasileiros, com o pensamento político de Joaquim Nabuco. Esse pensamento vem expresso em grandes obras, algumas consideradas clássicas. O sentido de clássico que será utilizado aqui é o adotado por Italo Calvino, que em sua obra “Por que ler os clássicos”12 sugere que o clássico é um livro que vem antes de outros clássicos: “Mas quem leu antes os outros e depois lê aquele reconhece logo o seu lugar na genealogia”13. Ao ler as obras de estudiosos contemporâneos, percebe-se que várias ideias tratadas já estavam presentes nas teses defendidas por Nabuco em suas obras.

			Na mesma linha de Calvino, a professora Cecília Helena L. de Salles Oliveira, em seu artigo “Herdeiros e vítimas da ‘conciliação’: política e história em Joaquim Nabuco”, afirma que Joaquim Nabuco ocupa lugar preeminente entre os “intérpretes do Brasil”. A autora reforça a importância das obras para os estudiosos, em especial “O Abolicionismo”, “Um Estadista do Império” e “Minha Formação” (sobre o caminho percorrido pelo Império brasileiro), sem deixar de lembrar a quantidade significativa de gerações de historiadores e políticos que, desde os finais do século XIX, sofreram influências das ideias de Nabuco14.

			No que refere ao pensamento de Joaquim Nabuco, serão usadas as obras consideradas necessárias para análise dos argumentos nabuqueanos voltados para a construção da igualdade social, ou melhor, aquelas obras que melhor demonstraram os meios para efetivação da igualdade social. É importante destacar que, como aqui o propósito é a análise do pensamento de Nabuco no que se refere àquelas reformas que ele denominou como importantes para a efetivação da igualdade social, serão excluídas as obras cuja temática não se relaciona com os objetivos deste trabalho, principalmente aquelas relacionadas com o período que se poderia destacar como o da aceitação republicana. O período da obra de Nabuco que aqui será prioritariamente considerado é o de 1870 a 1889, pois é nesse que a sua luta contra a escravidão e seu amadurecimento político tomam forma.

			Duas frentes políticas acompanharão Nabuco por boa parte de sua vida política: a monarquia e a luta política contra a escravidão negra no Brasil. Sua fixação monárquica ocorreu em decorrência de dois eventos. O primeiro foi a leitura da Constituição inglesa, de Walter Bagehot, em que consta a defesa da ideia de governo de gabinete. O segundo foi a viagem à Inglaterra em 1873. Antes de sua fixação monárquica, Nabuco declarava seu republicanismo nos jornais, em especial no “A Reforma”, ou em opúsculos, como o seu impresso de 40 páginas de 1868, “O Povo e o Trono”, assinado com o pseudônimo “Juvenal, Romano da Decadência”, um escrito que comprova sua fase republicana: Dantas observa que estava diante de um “verdadeiro libelo contra a monarquia brasileira”15. Embora o republicanismo ainda permaneça em Nabuco até 1873, “a viagem de 1873 destruiu o gérmen de toda e qualquer inclinação republicana, todo indício de fanatismo que eu pudesse ter no segredo da minha natureza”16. 

			A preocupação com o fim da escravidão adquire contornos políticos, em virtude de seu conhecimento a respeito dos acontecimentos centrais da política do século XIX. Nabuco era grande conhecedor da realidade dos escravos na Inglaterra, país cujos avanços sociais o influenciaram sobremaneira, afirmando que “não há acontecimento político de importância universal que deixe de afetar-nos, a abolição da escravidão pela Inglaterra, pela França, pelos Estados Unidos, teve aquele caráter”17. Além disso, ele era um admirador confesso das instituições inglesas e de seus líderes liberais, tais como William Ewart Gladstone, que, dentre outras ações impactantes, liderou uma grande reforma do ensino e estabeleceu a lei do voto secreto e a separação entre Igreja e Estado na Irlanda. Nabuco também conhecia a escravidão nos Estados Unidos e desejava que as características do processo de libertação nos negros que lá se passou não se repetissem no Brasil.

			Na nota de remessa da obra “Escravidão” ao senhor Max Fleiuss, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no dia 10 de setembro de 1924, Evelina Nabuco, viúva de Joaquim Nabuco, descreve que essa obra é a prova de que, desde a infância e a adolescência, a escravidão foi a sua preocupação e a abolição seu ideal18. Se a partir da década de 70 do século XIX é que Nabuco amplia seu campo de conhecimentos políticos, também nesse período é que se introduzem no cenário brasileiro teorias de pensamento até então desconhecidas, como bem assevera Lilia Moritz Schwarcz, como o positivismo, o evolucionismo e o darwinismo19. Nabuco terá de enfrentar a resistência à liberdade dos escravos brasileiros dentro desse contexto de ideias20. A liberdade dos escravos será a primeira reforma, para então cumprir as demais reformas necessárias para a realização da grande obra na sociedade, que é a igualdade social.

			Afinal, quais eram as reformas propostas por Nabuco? Para responder a essa pergunta, faz-se necessário referir-se aos acontecimentos do século XIX. Aliás, Nabuco tinha clara consciência de que vivia em um século que tinha de ser grande, “por terem nele sido iniciadas descobertas e empregadas as forças poderosas para o progresso da civilização, e que seria também para o desenvolvimento das ideias liberais”21. É esse século XIX que inspira Nabuco e que será a fonte de muitas de suas ideias e, consequentemente, de sua atividade política. 

			Nabuco era um homem dotado de clara visão das transformações que deveriam acontecer no mundo em termos de igualdade social, e sua experiência como correspondente em Londres do Jornal do Comércio o deixava em contato direto com o que de mais evoluído existia em avanço social, por exemplo, o debate no final do século sobre o sufrágio da mulher22. Arguto observador do seu século, Nabuco analisa com cuidado todas as transformações sociais por que o Brasil vinha passando durante esse período. O século XIX é fruto de dois grandes acontecimentos do fim do século anterior, que são a Revolução Francesa e a Independência dos Estados Unidos, acontecimentos que perpassarão todo o século seguinte. Perry afirma que “O pensamento e a cultura estarão marcadamente tomados pelo realismo e crítica social”23. Essa crítica social será a tônica dos discursos de Nabuco, pois é o século do despontar do liberalismo e de outros movimentos históricos, como o nacionalismo, origem das revoluções e contrarrevoluções, além de unificações, como bem observa Perry. Todos os acontecimentos do século XIX tiveram repercussão no Brasil, alguns de uma maneira menos contundente, outros de consequências duradouras, como o fim do tráfico negreiro e a abolição da escravatura. 

			O principal objetivo deste livro, portanto, é verificar se a tese de Joaquim Nabuco desenvolvida na segunda metade do século XIX sobre as condições de realização da igualdade social é válida para fundamentar a realização da igualdade social via cotas para negros nos dias atuais. Com isso, a discussão almeja ir além do lugar-comum (a regra de ouro de muitos estudiosos do Brasil) segundo o qual não se deve falar em cotas raciais, porque não existiria racismo no Brasil. 

			A hipótese deste trabalho é que há uma insensibilidade histórica sobre a efetivação dos direitos no Brasil, pois o tema realça a verdade inconveniente da escravidão negra e indígena em um país cristão24. José Reinaldo Lima Lopes sugere, ao analisar a Carta liberal de 1824, que os escravos estavam invisibilizados25. Portanto, falar em construção da cidadania no século XIX desperta nos estudiosos a situação de precária condição do escravo – cidadania esta então que é de bem poucos, que descortina uma democracia coroada, porém, de poucos cidadãos.

			Cumpre, por fim, explicar a organização desta obra. Ela foi dividida em três capítulos. No primeiro (2.1), em um momento inicial, será feita uma breve análise da recepção dos termos raça, cor e etnia em documentos estatísticos e constitucionais, refletindo sobre o problema negro, como esse termo tem sido usado pelas organizações de pesquisa brasileira e estrangeira para fomentar políticas de igualdade social e como historicamente os termos raciais foram sendo aceitos ou excluídos de acordo com a agenda política. Interessa também analisar a forma como as Constituições brasileiras receberam os termos raça, cor e etnia e o que cada Constituição realizou em termos de proteção legal contra o preconceito, a discriminação e o racismo no Brasil desde a Constituição de 1824. Em um segundo momento (2.2), será tratada a questão do mapa da desigualdade no Brasil, recolhendo-se os números da desigualdade entre negros e brancos no acesso à moradia, o índice de analfabetismo, a renda per capita, a igualdade nas relações de trabalho, a saúde, a mortalidade infantil, a taxa de fecundidade e a condição do trabalho doméstico. Em um terceiro momento (2.3), será analisada a ação afirmativa e sua experiência incipiente de cotas nas universidades do estado do Rio de Janeiro, e como a Conferência de Durban e o movimento negro foram decisivos no enfrentamento da desigualdade social com forte matiz racial. Em um quarto momento (2.3.1), será analisada a definição de ação afirmativa. Em uma quinta etapa (2.3.2), abordaremos os objetivos da ação afirmativa e como ela pode ser usada para combater a desigualdade social e se tornar um mecanismo de realização da igualdade social. Em um sexto ponto (2.4), serão analisados a audiência pública e o papel da universidade na construção da igualdade social, refletindo sobre o papel da universidade brasileira e seu desempenho como instituição internacional e nacional de produção de conhecimento; essa reflexão será sucinta, porém servirá para entender a necessidade da melhoria do ensino universitário. Em um sétimo momento (2.4.1), serão analisadas a audiência pública e a discussão sobre as cotas raciais como instrumentos para a realização da igualdade social e o que os especialistas e políticos importantes discutiram, que servirá de análise deste trabalho. Em um oitavo estágio (2.4.2), também será analisada a problemática da miscigenação exposta na audiência pública – como o argumento de leis raciais divide os que entendem que o Brasil é mestiço. E, por fim (2.4.3), será analisado rapidamente o quase consenso das cotas sociais, como essa discussão está ocorrendo e a necessidade de aperfeiçoamento para que não agravem as injustiças que buscam combater.

			No segundo capítulo (3.1), em um primeiro tópico, será analisado o liberal Joaquim Nabuco e como as influências de sua experiência na Inglaterra foram determinantes na sua construção liberal. Seu desafio liberal de lutar contra a repetição da prática tão comum nos Estados Unidos  de excluir os negros da convivência social foi, durante sua carreira como político e intelectual, um dos eixos do seu pensamento. Em um segundo ponto (3.2), será analisada a escravidão como fundadora do estado social brasileiro e verificado até que ponto as instituições importantes na formação do país foram coniventes com a existência da escravidão aqui, bem como quais os efeitos dessa triste experiência do trabalho no Brasil. Em uma terceira etapa (3.3), será analisado o percurso abolicionista de Joaquim Nabuco e maneira de pensar o movimento abolicionista, seus motivos e que leis fizeram possíveis as realizações da liberdade como o verdadeiro pressuposto para a realização da igualdade de todos, ou seja, da igualdade social. Em um quarto momento (3.4), será analisada sua posição contrária à vinda dos chineses (chins) para o Brasil e como essa vinda poderia impedir a regeneração do trabalho, pois o Brasil ainda era um país escravocrata que precisava melhorar as relações de trabalho, modificando, assim,  os modos de encarar a relação de trabalho entre o  senhor de escravos e do escravo. Por fim (3.5 e 3.5.1), será analisada a visão de Nabuco sobre o futuro das duas raças que tiveram maior protagonismo nessa relação econômica e social no Brasil nos últimos séculos, e até que ponto é possível articular a ideia de um povo brasileiro com dois grupos raciais contribuindo para o desenvolvimento do país, negros e brancos, ou mesmo um país mestiço; em outras palavras, qual era o país que Nabuco desejava para o futuro do Brasil.

			No terceiro capítulo (4), será feita uma breve análise da atualidade do pensamento de Nabuco, principalmente refletindo sobre a possibilidade de fundamentar as ações afirmativas para negros nas universidades brasileiras no pensamento liberal do autor. Com isso, propõe-se verificar se as ideias políticas de Nabuco sobre o futuro do povo brasileiro estão de acordo ou desacordo com as políticas de cotas raciais implementadas na atualidade política da busca de realização da igualdade social. Pretendemos responder à seguinte pergunta: será possível defender um critério racial para a realização da igualdade social fundamentado no mais destacado abolicionista brasileiro? 
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